
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO

Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças

 

 TERMO DE REFERÊNCIA EXCLUSIVO PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS DE TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL POR  INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

DATA Órgão Solicitante Número da Unidade de Compra
04/04/2024 OGE 1101014

 

Responsável pelo Pedido Unidade
Nome: Daniel Guimarães Medrado de Castro

E-mail: policia@ouvidoriageral.mg.gov.br
Ramal de contato: 52027

Ouvidoria de Polícia

 ​

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
O presente Termo de Referência tem por objeto a Capacitação de gestores da Ouvidoria-Geral do Estado de Minas Gerais,
conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste documento. 

ITEM 
CÓDIGO
DO ITEM
NO SIAD

DESCRIÇÃO
DO ITEM NO

SIAD

DATA DO
CURSO/EVENTO

QUANTIDADE
DE VAGAS

CARGA
HORÁRIA

NOME DO
CURSO/EVENTO

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 000130737

DESPESA
REFERENTE A
INSCRICAO DE
SERVIDOR OU
CIDADAO EM
CONGRESSO,
SEMINARIO,
SIMPOSIO,
PALESTRA,
EXPOSICAO

E/OU
CONFERENCIA

 
 

14 a 17/05/2024

 

 02

 
 

21 horas
 
 

13ª Conferência
Mundial - Act

together for our
tomorrow

€UR
1500,00
(mil e

quinhentos
euros)

€UR
3000,00
(três mil
euros)

 

1.1.  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 
Trata-se da contratação de 02 (duas) vagas para a 13ª Conferência Mundial do International Ombudsman Institute 2024, "Act
together for our tomorrow",  a ser realizado pela Nationale Ombudsman, CNPJ: 99.999.990/0052-20. A Conferência será
presencial e aberto ao público, conforme pode ser visto no endereço eletrônico: hhttps://www.ioi2024.nl/ e no Anexo Convite e
Programação (85268405).

1.1.1. UNIDADE DEMANDANTE: Ouvidoria de Polícia e Gabinete

1.1.2. ENTIDADE PROMOTORA DO(S) CURSO(S)/EVENTO(S): Nationale Ombudsman,  CNPJ
Administrativo: 99.999.990/0052-20

1.2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO: 
Evento:  13ª Conferência Mundial do International Ombudsman Institute 2024, "Act together for our tomorrow"
Período de realização:  14 a 17/05/2024

Modalidade: Presencial

Objetivo do curso: O principal objetivo da conferência é promover a colaboração internacional e o intercâmbio de boas práticas
entre ouvidores de todo o mundo, e partilharem as suas experiência e conhecimentos. O tema da conferência é “Agir juntos para
o nosso amanhã”, foca no que os Ouvidores podem fazer pelos cidadãos para criar um futuro melhor para todos, uma vez que
esses profissionais desempenham um papel cada vez mais importante na melhoria da administração pública, ao mesmo tempo
que tornam as ações do governo mais abertas e a sua administração mais responsável perante o público.

Público-alvo: O evento é indicado para profissionais que atuam na área de ouvidoria pública.

1.2.1. LOCAL DE REALIZAÇÃO DO EVENTO: Centro de Conferências de Haia, New Babylon - Anna van
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Buerenplein 29, 2595 DA - Haia/Holanda.

1.3. DESCRIÇÃO DA PROGRAMAÇÃO DO CURSO: 
A descrição detalhada encontra-se no documento Programação (85268405), e pode ser alterada conforme necessidades
do organizador.

Agenda Preliminar:

Dia 14/05

Assembleia Geral

Dia 15/05

8h00 - 9h00 - Chegada dos participantes

9h00 - 10h00 - Abertura da conferência com representantes estaduais, organizações internacionais e palestrantes
principais

10h30 - 16h30 - Palestras

Dia 16/05

8h00 - 9h00 - Chegada dos participantes

9h00 - 16h00 - Palestras

18h00 - 21h30 - Jantar de Gala no Kunstmuseum

Dia 17/05

9h00 - 9h30 - Chegada dos participantes

9h30 - 14h00 - Palestras

 

2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. Habilitação Jurídica:

2.2.1. Devido ao tempo exíguo para a contratação, e tomando por base o art. 70, Inciso III, da Lei nº 14.133/2021,
optou-se pela dispensa total das certidões previstas no art. 68, incisos I a VI, da referida Lei, tendo em vista que a
contratação preenche o requisito de prazo de entrega, como indicado no documento Anexo Convite e Programação
(85268405).

2.3. Conforme informado pela demandante no documento SEI! nº 61465506:

"O International Ombudsman Institute (IOI), criado em 1978, é a única organização global para a
cooperação de mais de 200 instituições independentes de Ombudsman's de mais de 100 países em todo o
mundo. O IOI está organizado em seis capítulos regionais (África, Ásia, Austrália e Pacífico, Europa,
Caribe e América Latina e América do Norte). No seu esforço para se concentrar na boa governação e na
capacitação, o IOI apoia os seus membros de uma forma tripla: formação, investigação e subsídios
regionais para projectos. O IOI promoverá entre os dias 14 e 17 de maio de 2024 a 13ª Conferência
Mundial - Act together for our tomorrow , em Haia / Holanda, contando com a Ouvidoria Nacional da
Holanda como anfitriã do evento.".

2.3.1. Cumpre esclarecer que a Ouvidoria Nacional da Holanda (Nationale Ombudsman) é a instituição
responsável pela organização e trâmites burocráticos do evento, sendo órgão de Estado do governo da Holanda. Trata-
se de um Conselho Superior de Estado, como o Senado, a Câmara dos Deputados, e a Corte de Contas. A Nationale
Ombudsman existe desde 1982, estabelecida pelo National Ombudsman Act de 1981. Desde 1999 o cargo de Ouvidor
Nacional passou a constar na Constituição, por meio de um novo artigo 78 a. As competências do ouvidor estão definidas
na General Administrative Law Act (AWB).

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
3.1. Conforme informado pela demandante no documento SEI! nº 85268070:

"A programação da 13ª Conferência Mundial - Act together for our tomorrow conta com autoridades
internacionais na área de ouvidoria pública, expoentes e profundos estudiosos da temática, o que
certamente contribuirá para as discussões, assim como a propagação de boas práticas de governança,
participação e transparência, o papel dos ouvidores no controle social e na garantia ao acesso de serviços
de qualidade e a utilização da ouvidoria como ferramenta de gestão.
A Conferência incluirá quatro dias de palestras, painéis de discussões, sessões plenárias e espaços para
conexões e trocas de experiências.
Tendo em vista a relevância da conferência e a oportunidade de prospectar acordos de cooperação técnica
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entre a Ouvidoria-Geral do Estado e o International Ombudsman Institute (IOI), faz-se necessária a
participação da Ouvidora-Geral do Estado e do Ouvidor de Polícia no referido evento."

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. Da Participação de Consórcio

4.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do
objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os bens de forma
independente.

4.2. Da subcontratação:
4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

4.3. Da sustentabilidade
4.3.1. Os critérios de sustentabilidade da contratação devem ser atendidos de acordo com os seguintes requisitos:

4.3.2. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação, considerando que o produto será
recebido de maneira virtual.

4.4. Da indicação de marcas ou modelos
4.4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.

4.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo
4.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

4.6. Da exigência de carta de solidariedade
4.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

4.7. Da Garantia da Contratação
4.7.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

4.8. Condições e especificações da garantia do serviço

4.8.1. Será aplicada ao serviço, somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº. 8.078, de
1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

4.9. Da vistoria
4.9.1. Não há necessidade de realização de vistoria prévia ao local de execução dos serviços.

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
Conforme descrito no documento Justificativa do Preço e Atestado de Vantajosidade (86075237) instruído no processo.

6. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE
A base legal da contratação direta para a participação de servidores no evento em tela é o art. 74, da Lei nº 14.133/2021,  tendo
em vista ser inexigível a licitação quando inviável a competição e, nesta hipótese em especial, para as contratações de serviços
técnicos especializados, de natureza predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de notória especialização,
tendo por finalidade o treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Cabe esclarecer que a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 14.133/2021), ao contrário do que
prevê a Lei Federal nº 8.666/1993 (art. 25, II), suprimiu a exigência de comprovação da singularidade dos serviços para
caracterização da inexigibilidade. No entanto, podemos afirmar que o objeto é notadamente único e singular, com estrutura,
duração, programação, coordenação técnica e palestrantes, sem alternativa equivalente no mercado que possa ser perfeitamente
comparável. O objeto também é organizado e administrado por um único fornecedor, como naturalmente ocorre com todos os
eventos de natureza similar (seminários, simpósios, encontros, congressos, conferências, fóruns e reuniões). Ademais, há que se
destacar que trata-se da 13º edição da Conferência Mundial.

Esclarecemos as razões pelas quais não se é possível estabelecer critérios objetivos de comparação e julgamento que permitam
definir a solução: trata-se de inscrição de gestores da OGE/MG em um evento internacional aberto, voltado para as atividades
exercidas por Ouvidorias de todo o mundo.

Não se pode cogitar no sentido de que há várias opções intercambiáveis, a exemplo disso é que não é possível garantir que um
evento aberto venha a ser realizado, pois depende de quórum mínimo para sua confirmação. Portanto, jamais poderiam ser
postos em comparação e disputa. Mesmo que que existam dois ou mais prestadores do mesmo serviço, por si só não é motivo
suficiente para realização de licitação, pois comprometeria o resultado pretendido e iria de encontro ao Princípio da Eficiência.

A opção mais razoável para consecução da contratação é, portanto, afastar a realização de procedimento licitatório com base na
total inexistência de concorrência no mercado, em virtude da extrema singularidade do objeto. Ainda que existissem eventos
similares, as próprias singularidades próprias do evento já serviriam para individualizá-lo e tornar a competição inviável.

Ao discorrer sobre a inviabilidade de competição, Edgar Guimarães e Ricardo Sampaio a distingue entre relativa e absoluta, nos
seguintes termos:

[...] A inviabilidade de competição pode ser absoluta (art. 74, inciso I e IV) ou relativa (art. 74, incisos
II, III e V). Configura a inviabilidade absoluta a inexistência de competidores, ou seja, quando apenas
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uma pessoa pode executar o objeto pretendido pela Administração (art. 74, inciso I) ou quando a
Administração precisa contratar todos os interessados que preencham as condições definidas para a
contratação (art. 74, inciso IV). Será relativa quando, apesar de existir mais de uma pessoa capaz de
executar o objeto pretendido, a Administração não dispuser de meios e critérios objetivos para
selecionar a proposta mais vantajosa.

Registra-se que o Tribunal de Contas da União já se posicionou favorável à inexigibilidade de licitação para a inscrição de
servidores em participação de cursos abertos a terceiros, onde o Ministro Relator Adhemar Ghisi emitiu o seguinte
entendimento, acompanhado de maneira unânime:

“...a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, e que a inexigibilidade de licitação para contratação de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção.” -
Decisão 439/98, Plenário do TCU.

É ainda importante ressaltar que a patente singularidade do objeto impossibilita completamente a formação de um preço de
referência para fins licitatórios, já que, ainda que dentro da mesma área de conhecimento e ocasionalmente com mesmo tema, as
especificidades técnicas de cada evento desta espécie os diferenciam a ponto de torná-los verdadeiramente diversos entre si.

A hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74 da Lei n. 14.133/2021 decorre justamente da ausência de parâmetros objetivos
para a seleção do objeto. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Prazo e Condições da Prestação do Serviço:
7.1.1. Início da execução do objeto: 05 (cinco) dias da data da assinatura do contrato.

7.2. Do Local e Horário da Prestação do Serviço:
7.2.1. O produto será recebido de maneira virtual, utilizando o e-mail oficial da publicidade da OGE
(publicidade@ouvidoriageral.mg.gov.br), mediante disponibilização do acesso pelo fornecedor contratado.

7.2.2. Contato do responsáveis para o agendamento para a realização do serviço: Carolyne Oliveira Coelho
Rezende Ferreira, Assessoria de Comunicação Social - 31-3915-1993 / 31-3915-1961.

7.3. Materiais a serem disponibilizados:

7.3.1. Não será necessário disponibilizar materiais de consumo e de uso duradouro.

7.4. Regime de execução
7.4.1. Não há necessidade de se estabelecer cronograma tendo em vista que a entrega e o pagamento serão únicos.

8. DO PAGAMENTO:
8.1. O pagamento será realizado, excepcionalmente, de forma antecipada, com fundamento no §1º do art. 145 da Lei
n.º 14.133/2021, tendo em vista a exigência de o pagamento ser realizado no máximo até a última semana do curso, contida na
troca de e-mails com a certificadora (Anexo II a este TR), juntado aos autos sob o número SUPER 2934502.

8.2. A efetivação do pagamento antecipado observará as instruções de transferência internacional, constantes no
documento Anexo Fatura 703415 (86753890), bem como do prazo exigido no INVOICE (ou documento fiscal correspondente),
emitido pela contratada, juntado aos autos sob o número (86753890).

8.3. Os dados bancários da empresa promotora são:
Bank Name: ING bank N.V.

Bank Address: Postbus 1800, 1000 BV Amsterdam, Netherlands

Bank Account nummer: NL58 INGB 0705 0031 24

Swift Code: INGBNL2A

BTW nummer: NL815051748B01

Kvk nummer: 82940738

8.4. Caso o objeto não seja executado na data prevista, o valor antecipado deverá ser devolvido pela
CONTRATANTE, conforme §3º do art. 145 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas no item 10 deste Termo
de Referência.

8.5. DADOS DA PRESTADORA DO SERVIÇO:
Nationale Ombudsman

Endereço: Bezuidenhoutseweg 151 2594 AG Haia

CNPJ Administrativo: 99.999.990/0052-20

8.6. DADOS DA OGE:
Nome: EMG/Ouvidoria-Geral do Estado de Minas Gerais/Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças.

Endereço: Rodovia Papa João Paulo II, 4.001 - Prédio Gerais 12º andar - Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG
- CEP 31.630-901
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CNPJ: 07.256.298/0001-44

 

9.  MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO :
9.1.  O termo de contrato será substituído pela emissão da nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
ordem de execução de serviço, conforme o previsto no art. 95, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que se
trata de um serviço de execução única.

10. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA: 
10.1. Da Fiscalização do Contrato

10.1.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes
as suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art.
117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 
10.1.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou
irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº
48.587, de 2023.

10.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art.
117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 
10.1.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de
2023.

10.1.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de
contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.1.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

10.1.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.1.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por
quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de
natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

10.2. Da Gestão do Contrato:

10.2.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do
inciso I, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.2.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados,
das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.2.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.2.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº
48.587, de 2023.

10.2.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes,
repactuações ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.2.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.2.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do
inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

10.2.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de
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responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15
do Decreto nº 48.587, de 2023.

11. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
11.1. Do Contratante

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos.

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto prestado, para
que seja por ele reparado, corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em parte, às suas expensas;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas da efetiva prestação de
serviço, objeto do Termo de Referência.

11.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com as especificações constantes
na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.

11.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções.

11.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do serviço prestado, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente instrumento.

11.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado.

11.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

11.1.11. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento,
tratado no item 10.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº
14.133, de 2021.

11.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos.

11.1.13. Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.

11.1.14. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos
pertinentes.

11.1.15. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

11.1.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.1.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

11.2. Do Contratado
11.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades,
prazos e condições pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.

11.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

11.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

11.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior,
conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

11.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou
dos materiais nela empregados.

11.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
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exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

11.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48,
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.2.8. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

11.2.9. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços prestados, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma
exigida neste termo de referência.

11.2.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

11.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

11.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.2.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

11.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

11.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.

11.2.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.2.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

11.2.22. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

11.2.23. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

11.2.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

12.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

12.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
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12.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021;

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos
subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave,
conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

12.2.4. Multa:
12.2.4.1. Moratória de ,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão
considerados:

12.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

12.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

12.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

12.10. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no
art. 159 da referida Lei de Licitações.

12.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
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indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo
órgão ora contratante.

13. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1.  Trata-se de Conferência aberta ao público ofertada pela Nationale Ombudsman e pelo International Ombudsman
Institute (IOI), cujo preço unitário informado aos interessados em geral é de €UR 1500,00 (mil e quinhentos euros), totalizando
€UR 3000,00 (três mil euros) para esta contratação, conforme poderá ser verificado no documento SEI! nº 84383066.

14.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em
vigor, aprovado pela Lei Estadual nº 24.678, de 17 de janeiro de 2024, que estima as receitas e fixa as despesas do Orçamento
Fiscal do Estado e do Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado para o exercício financeiro de 2024.

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1101.14.422.705.2500.0001.33903924.0.10.1
 

Solicitante
Daniel Guimarães Medrado de Castro

MaSP 1.390.093-1

 

Aprovação
Juliana de Oliveira Marques

MaSP 1.378.991-2

 

Documento assinado eletronicamente por Juliana de Oliveira Marques , Superintendente, em 22/04/2024, às 11:19, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Daniel Guimarães Medrado de Castro , Ouvidor, em 22/04/2024, às 11:53,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 85535480 e o código CRC
C5ADFB6A.

Referência: Processo nº 1100.01.0000261/2024-29 SEI nº 85535480
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